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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ARTS. 
1.036, CAPUT E § 1º, 1.037 E 1.038 DO CPC/2015, C/C ART. 256-I DO RISTJ, NA 
REDAÇÃO DA EMENDA REGIMENTAL 24, DE 28/9/2016.
I. Delimitação da controvérsia, para fins de afetação da matéria ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º, do CPC: "Definir se a vedação de 
nova admissão de Professor Substituto temporário anteriormente contratado, antes de 
decorridos 24 meses do encerramento do contrato anterior, contida no artigo 9º, III, da 
Lei 8.745/1993, se aplica aos contratos realizados por instituições públicas distintas".
II. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC (art. 256-I do 
RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 28/9/2016).
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetar o processo ao 
rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese 
controvertida: “Se a vedação de nova admissão de Professor Substituto temporário 
anteriormente contratado, antes de decorridos 24 meses do encerramento do contrato 
anterior, contida no artigo 9º, III, da Lei n. 8.745/1993, se aplica aos contratos 
realizados por instituições públicas distintas.” e, igualmente por unanimidade, nos 
termos do art. 1.037, II, do CPC/15, suspender o processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais 
tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na 
segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação 
prevista no art. 256-L do RISTJ, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio 
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                    Brasília, 11 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ARTS. 
1.036, CAPUT E § 1º, 1.037 E 1.038 DO CPC/2015, C/C ART. 256-I DO RISTJ, NA 
REDAÇÃO DA EMENDA REGIMENTAL 24, DE 28/9/2016.
I. Delimitação da controvérsia, para fins de afetação da matéria ao rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 1.036, caput e § 1º, do CPC: "Definir se a vedação de 
nova admissão de Professor Substituto temporário anteriormente contratado, antes de 
decorridos 24 meses do encerramento do contrato anterior, contida no artigo 9º, III, da 
Lei 8.745/1993, se aplica aos contratos realizados por instituições públicas distintas".
II. Recurso Especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC (art. 256-I do 
RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 28/9/2016).

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, recurso especial interposto 
pelo INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 
GRANDE DO NORTE contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que 

negou provimento à apelação interposta em mandado de segurança, assim ementado:
 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO. PROFESSOR 
SUBSTITUTO. ART. 9º, III, DA LEI 8.745/93. NOVA CONTRATAÇÃO. 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO DISTINTAS. POSSIBILIDADE. 
APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA DESPROVIDAS.
1. Apelação interposta pelo IFRN e remessa oficial de sentença que, em 
ação mandamental, concedeu a segurança para determinar à autarquia 
que proceda à posse do impetrante no cargo de professor 
substituto/temporário no Campus Zona Leste, caso o único impedimento 
seja a vedação contida no art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.745/1993.
2. O apelante alega a impossibilidade de nova contratação temporária 
antes de decorridos 24 meses, baseando-se na vedação expressa no 
artigo 9º, III da Lei 8.745/93, cuja constitucionalidade foi declarada pelo 



STF em sede de repercussão geral.
3. No caso em apreço, o impetrante foi devidamente aprovado e 
convocado para a função de professor substituto do Campus Zona 
Leste do IFRN, nos termos do Edital n° 6/2022- IFRN. O único óbice 
apontado pelo apelante para a sua contratação foi a ausência do 
decurso do prazo de 24 (vinte e quatro) meses do encerramento de seu 
contrato anterior, também de professor substituto, no Campus do IFAL, 
em Maceió.
4. Resta incontroverso que a contratação pretendida é em instituição 
distinta daquela em que o impetrante prestou serviços temporários 
anteriormente, circunstância fática que afasta a incidência do art. 9º, III, 
da Lei nº 8.745/93, não subsistindo óbice à aludida contratação, 
consoante vem, inclusive, reiteradamente decidindo o próprio STF (cf. 
RE 1120059, Rel. Min. EDSON FACHIN, j. 30/05/2018, DJe-110 
DIVULG 04/06/2018 PUBLIC 05/06/2018). Tem-se que, " nos termos da 
jurisprudência do STJ, o art. 9.º, inciso III, da Lei 8.745/1993 proíbe a 
realização de novo contrato temporário antes de decorridos 24 (vinte e 
quatro) meses do encerramento do anterior. Contudo, a vedação legal 
não incide na hipótese em que a nova contratação se dá em cargo 
distinto, correspondente a entidade diversa da anterior, por não se " 
(STJ - REsp 1694298/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,  constatar 
a renovação da contratação SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/10/2017, DJe 23/10/2017).
5. Precedentes desta Sétima Turma: PROCESSO: 
08106305720224058400, APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA, 
DESEMBARGADOR FEDERAL ARNALDO PEREIRA DE ANDRADE 
SEGUNDO (CONVOCADO), 7ª TURMA, JULGAMENTO: 09/05/2023; 
PROCESSO: 08141267420224050000, AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO WILDSON DA SILVA 
DANTAS, 7ª TURMA, JULGAMENTO: 18/04/2023.
6. Apelação e remessa necessária desprovidas. (fl. 192)
 

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fl. 230). 

Interposto recurso especial, o instituto ora recorrente, com fundamento 

na alínea a do permissivo constitucional, apontou violação: a) ao art. 1.022 do CPC, 

sob o fundamento de que o Tribunal de origem não se manifestou acerca do 

entendimento consagrado pelo STF no RE 635.648/CE, julgado sob o rito da 

Repercussão Geral; e b) ao art. 9º, III, da Lei 8.745/1993, sustentando a 

impossibilidade de nova contratação antes de decorridos os 24 meses do 

encerramento do contrato anteriormente firmado com outra Universidade Federal.

Apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade positivo 

da instância de origem.

A Comissão Gestora de Precedentes do STJ selecionou este recurso 



especial como representativo de controvérsia, assim como o REsp 2.136.644/AL. A 

controvérsia, sob a numeração RRC 649, recebera a seguinte redação: "Se a vedação 

de nova admissão de Professor Substituto temporário anteriormente contratado, antes 

de decorridos 24 meses do encerramento do contrato anterior, contida no artigo 9º, III, 

da Lei n. 8.745/1993, se aplica aos contratos realizados por instituições públicas 

distintas".

O Ministério Público Federal opinou pela admissibilidade do recurso especial 

como representativo da controvérsia.

O recorrente, intimado, consignou estarem "presentes os requisitos do art. 

1.036, do CPC, [...] entende que o presente recurso é apto a figurar como causa-piloto 

para fins de submissão ao procedimento dos recursos especiais repetitivos" (fl. 300).

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Propõe-se a afetação dos recursos 

especiais 2.141.105/RN e 2.136.644/AL ao rito do art. 1.036 do CPC/2015, para a 

consolidação do entendimento da Primeira Seção acerca da incidência da vedação de 

nova admissão de Professor Substituto temporário anteriormente contratado, antes de 

decorridos 24 meses do encerramento do contrato anterior, contida no artigo 9º, III, da 

Lei 8.745/1993, no caso de contratos realizados por instituições públicas distintas.

Os recursos especiais são tempestivos e a representação processual 

regular, ao passo que a leitura das respectivas razões recursais permite a exata 

compreensão da questão federal infraconstitucional debatida, que está prequestionada, 

prescindindo de análise do conjunto probatório dos autos.

Inquestionavelmente, a tese a ser fixada contribuirá para o fortalecimento do 

sistema de precedentes delineado pelo CPC/2015, notadamente diante da divergência 

existente entre os tribunais locais e os julgados deste Superior Tribunal de Justiça 

acerca da questão jurídica.

Quanto à multiplicidade de demandas que envolvem a presente 



controvérsia, em rápida pesquisa de jurisprudência no sítio eletrônico deste STJ, a 

busca pelos termos "professor temporário 24 meses contratação vedação" encontra 3 

acórdãos e 140 decisões, entre os quais destaco:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. INTERSTÍCIO MÍNIMO. NOVA CONTRATAÇÃO. 
PRECEDENTE VINCULANTE DO STF. DISTINÇÃO. NOVA 
INSTITUIÇÃO CONTRATANTE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não há a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, porque 
o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, observando as questões relevantes e imprescindíveis à 
sua resolução.
2. A Corte a quo rejeitou expressamente a tese de que a contratação 
seria ilegal. Ele entendeu não ter havido ofensa ao art. 9º, III, da Lei 
8.745/1993 e que estaria de acordo com a jurisprudência do STF.
3. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal Regional anotou: "Na espécie, 
verifica-se que o impetrante manteve vínculo temporário anterior com o 
Instituto Federal de Educação do Mato Grosso - IFMT, pretendendo ser 
contratado como professor substituto pela Universidade Federal de 
Alagoas - UFAL . Como se trata de instituições de ensino diversas, não 
há óbice à aludida contratação, consoante vem, inclusive, 
reiteradamente decidindo o próprio STF (cf. RE 1120059, Rel. Min. 
EDSON FACHIN, j. 30/05/2018, DJe-110 DIVULG 04/06/2018 PUBLIC 
05/06/2018)".
4. A irresignação não prospera, porque o aresto vergastado decidiu 
em conformidade com a jurisprudência do STJ que a vedação do 
art. 9º, III, da Lei 8.745/1993, quanto à celebração de novo contrato 
temporário antes de decorridos 24 meses do encerramento do 
anterior, não incide na hipótese de contratação firmada com órgão 
público diverso. Na mesma linha: REsp 1.919.817/RN, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 3.5.2021; AgInt no 
REsp 1.770.730/CE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 6.12.2019.
5. Recurso Especial não provido (REsp n. 2.055.298/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 
28/6/2023, grifo nosso).
 
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. INTERSTÍCIO MÍNIMO. NOVA CONTRATAÇÃO. 
PRECEDENTE VINCULANTE DO STF. DISTINÇÃO. NOVA 
INSTITUIÇÃO CONTRATANTE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. "É compatível com a Constituição Federal a previsão legal que 
exija o transcurso de 24 (vinte e quatro) meses, contados do 
término do contrato, antes de nova admissão de professor 
temporário anteriormente contratado". Inteligência do RE 
635.648/CE, relator o Em. Ministro Edson Fachin, julgado sob a 



sistemática da repercussão geral.
2. Não se insere nessa regra a contratação feita com distinção de 
órgãos públicos contratantes. Jurisprudência do STJ.
3. Recurso especial não provido (REsp n. 1.919.817/RN, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 
de 3/5/2021, grifo nosso).
 
ADMINISTRATIVO. CONTRATO TEMPORÁRIO. NOVA 
CONTRATAÇÃO. VEDAÇÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. O art. 9º, III, da Lei n. 8.745/1993 não admite a celebração de novo 
contrato temporário antes  de decorridos 24 meses do 
encerramento do anterior, vedação que não incide na hipótese de 
contratação para cargo distinto do que era ocupado anteriormente 
e firmada com órgão público diverso, exceção inexistente no caso 
examinado.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.770.730/CE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/12/2019, DJe de 
6/12/2019, grifo nosso).
 
 

Ponderados esses elementos, ante a relevância do tema, o atendimento dos 

requisitos de admissibilidade e a ausência de anterior submissão da questão ao regime 

dos repetitivos, entendo que este feito encontra-se apto para ser afetado, pela Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015, c/c o art. 256-I e seguintes do RISTJ, como recurso especial representativo 

de controvérsia jurídica de natureza repetitiva, juntamente com o REsp 2.136.644/AL.

Isso posto, voto pela afetação do presente recurso especial ao rito dos 

recursos repetitivos, com a identificação do seguinte tema: "Se a vedação de nova 

admissão de Professor Substituto temporário anteriormente contratado, antes de 

decorridos 24 meses do encerramento do contrato anterior, contida no artigo 9º, III, da 

Lei n. 8.745/1993, se aplica aos contratos realizados por instituições públicas distintas".

Em face da natureza da controvérsia travada nos autos, determino, nos 

termos do art. 1.037, II, do CPC/2015, a suspensão do processamento de todos os 

processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais 

tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na 



segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a orientação 

prevista no art. 256-L do RISTJ.

Oficie-se aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais 

Federais, comunicando a instauração deste procedimento, a fim de que seja suspensa 

a tramitação dos processos.

Comunique-se ao Ministro Herman Benjamin, Presidente desta Corte, à 

Ministra Regina Helena Costa, Presidente da Primeira Seção, e aos demais integrantes 

da Primeira Seção deste STJ, assim como ao Núcleo de Gerenciamento de 

Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC desta Corte.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação, no prazo de 15 

dias.

Após, voltem-me os autos conclusos para oportuna inclusão em pauta.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Se a vedação 
de nova admissão de Professor Substituto  temporário  anteriormente  contratado,  antes  
de decorridos 24 meses do encerramento do contrato anterior, contida no artigo 9º, III, da 
Lei n. 8.745/1993, se aplica aos contratos realizados por instituições públicas distintas.” e, 
igualmente por unanimidade, nos termos do art. 1.037,II, do CPC/15, suspendeu o 
processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma 
matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso 
especial, na segunda  instância,  ou  que  estejam  em  tramitação  no  STJ,  observada  a  
orientação prevista no art. 256-L do RISTJ, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio 
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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